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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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NORMAS CONSTITUCIONAIS SOBRE A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTIGOS 37 
A 41 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988); 

Prezado candidato, a lei referida já foi abordada em 
Legislação. Não deixe de conferir!!

REGIME JURÍDICO ÚNICO (LEI N° 
8.112/1990);

Prezado candidato, a lei referida já foi abordada em 
Legislação. Não deixe de conferir!!

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL (DECRETO Nº 
1.171/1994);

Prezado candidato, a lei referida já foi abordada em 
Legislação. Não deixe de conferir!!

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
(LEI N° 9.784/1999);

Prezado candidato, a lei referida já foi abordada em 
Legislação. Não deixe de conferir!!

CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA E CRIMES 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NO CÓDIGO PENAL (DECRETO-LEI Nº. 
2.848/1940); 

Prezado candidato, a lei referida já foi abordada em 
Legislação. Não deixe de conferir!!

REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
TITULARES DE CARGO EFETIVO – FUNPRESP; 

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o regime 
de previdência complementar a que se referem os §§ 
14 , 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal para 
os servidores públicos titulares de cargo efetivo da 
União, suas autarquias e fundações, inclusive para os 
membros do Poder Judiciário, do Ministério Público 
da União e do Tribunal de Contas da União.
§ 1º Os servidores e os membros referidos no ca-
put deste artigo que tenham ingressado no serviço 
público até a data anterior ao início da vigência do 
regime de previdência complementar poderão, me-
diante prévia e expressa opção, aderir ao regime de 
que trata este artigo, observado o disposto no art. 
3º desta Lei . (Renumerado do parágrafo único pela 
Lei nº 13.183, de 2015)
§ 2º Os servidores e os membros referidos no caput 
deste artigo com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, que venham a ingressar 
no serviço público a partir do início da vigência do 
regime de previdência complementar de que trata 
esta Lei, serão automaticamente inscritos no res-
pectivo plano de previdência complementar desde 
a data de entrada em exercício. (Incluído pela Lei nº 
13.183, de 2015)
§ 3º Fica assegurado ao participante o direito de re-
querer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)
§ 4º Na hipótese do cancelamento ser requerido no 
prazo de até noventa dias da data da inscrição, fi ca 
assegurado o direito à restituição integral das con-
tribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias 
do pedido de cancelamento, corrigidas monetaria-
mente. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)
§ 5º O cancelamento da inscrição previsto no § 4º 
não constitui resgate. (Incluído pela Lei nº 13.183, 
de 2015)
§ 6º A contribuição aportada pelo patrocinador será 
devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo 
prazo da devolução da contribuição aportada pelo 
participante. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - patrocinador: a União, suas autarquias e funda-
ções, em decorrência da aplicação desta Lei;
II - participante: o servidor público titular de cargo 
efetivo da União, inclusive o membro do Poder Judi-
ciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas 
da União, que aderir aos planos de benefícios admi-
nistrados pelas entidades a que se refere o art. 4º 
desta Lei;
III - assistido: o participante ou o seu benefi ciário em 
gozo de benefício de prestação continuada.
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Art. 3º Aplica-se o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social 
às aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de previdência da União de que trata 
o art. 40 da Constituição Federal , observado o dis-
posto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004 , aos 
servidores e membros referidos no caput do art. 1º 
desta Lei que tiverem ingressado no serviço público:
I - a partir do início da vigência do regime de pre-
vidência complementar de que trata o art. 1º desta 
Lei, independentemente de sua adesão ao plano de 
benefícios; e
II - até a data anterior ao início da vigência do regime 
de previdência complementar de que trata o art. 1º 
desta Lei, e nele tenham permanecido sem perda do 
vínculo efetivo, e que exerçam a opção prevista no § 
16 do art. 40 da Constituição Federal.
§ 1º É assegurado aos servidores e membros referi-
dos no inciso II do caput deste artigo o direito a um 
benefício especial calculado com base nas contribui-
ções recolhidas ao regime de previdência da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios de 
que trata o art. 40 da Constituição Federal,observada 
a sistemática estabelecida nos §§ 2º a 3º deste artigo 
e o direito à compensação fi nanceira de que trata o 
§ 9º do art. 201 da Constituição Federal , nos termos 
da lei.
§ 2º O benefício especial será equivalente à diferença 
entre a média aritmética simples das maiores remu-
nerações anteriores à data de mudança do regime, 
utilizadas como base para as contribuições do servi-
dor ao regime de previdência da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, atualizadas 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografi a e Estatística (IBGE), ou outro índice 
que venha a substituí-lo, correspondentes a 80% (oi-
tenta por cento) de todo o período contributivo des-
de a competência julho de 1994 ou desde a do início 
da contribuição, se posterior àquela competência, e 
o limite máximo a que se refere o caput deste artigo, 
na forma regulamentada pelo Poder Executivo, mul-
tiplicada pelo fator de conversão.
§ 3º O fator de conversão de que trata o § 2º des-
te artigo, cujo resultado é limitado ao máximo de 1 
(um), será calculado mediante a aplicação da seguin-
te fórmula:
FC = Tc/Tt
Onde:
FC = fator de conversão;
Tc = quantidade de contribuições mensais efetuadas 
para o regime de previdência da União de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal , efetivamente pagas 
pelo servidor titular de cargo efetivo da União ou por 
membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e 
do Ministério Público da União até a data da opção;
Tt = 455, quando servidor titular de cargo efetivo da 
União ou membro do Poder Judiciário, do Tribunal 
de Contas e do Ministério Público da União, se ho-
mem, nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 40 
da Constituição Federal;

Tt = 390, quando servidor titular de cargo efetivo da 
União ou membro do Poder Judiciário, do Tribunal 
de Contas e do Ministério Público da União, se mu-
lher, ou professor de educação infantil e do ensino 
fundamental, nos termos do § 5º do art. 40 da Cons-
tituição Federal , se homem;
Tt = 325, quando servidor titular de cargo efetivo da 
União de professor de educação infantil e do ensino 
fundamental, nos termos do § 5º do art. 40 da Cons-
tituição Federal , se mulher.
§ 4º O fator de conversão será ajustado pelo órgão 
competente para a concessão do benefício quando, 
nos termos das respectivas leis complementares, o 
tempo de contribuição exigido para concessão da 
aposentadoria de servidor com defi ciência, ou que 
exerça atividade de risco, ou cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física, for inferior ao Tt de 
que trata o § 3º .
§ 5º O benefício especial será pago pelo órgão com-
petente da União, por ocasião da concessão de apo-
sentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por 
morte pelo regime próprio de previdência da União, 
de que trata o art. 40 da Constituição Federal, en-
quanto perdurar o benefício pago por esse regime, 
inclusive junto com a gratifi cação natalina.
§ 6º O benefício especial calculado será atualizado 
pelo mesmo índice aplicável ao benefício de apo-
sentadoria ou pensão mantido pelo regime geral de 
previdência social.
§ 7º O prazo para a opção de que trata o inciso II do 
caput deste artigo será de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados a partir do início da vigência do regime de 
previdência complementar instituído no caput do 
art. 1º desta Lei. (Vide Lei nº 13.328, de 2016)
§ 8º O exercício da opção a que se refere o inciso II 
do caput é irrevogável e irretratável, não sendo de-
vida pela União e suas autarquias e fundações pú-
blicas qualquer contrapartida referente ao valor dos 
descontos já efetuados sobre a base de contribuição 
acima do limite previsto no caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR
Seção I
Da Criação das Entidades

Art. 4º É a União autorizada a criar, observado o dis-
posto no art. 26 e no art. 31, as seguintes entidades 
fechadas de previdência complementar, com a fi nali-
dade de administrar e executar planos de benefícios 
de caráter previdenciário nos termos das Leis Com-
plementares nºs 108 e 109, de 29 de maio de 2001:
I - a Fundação de Previdência Complementar do Ser-
vidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-
-Exe), para os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo do Poder Executivo, por meio de ato do Pre-
sidente da República;
II - a Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Fun-
presp-Leg), para os servidores públicos titulares de 
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cargo efetivo do Poder Legislativo e do Tribunal de 
Contas da União e para os membros deste Tribunal, 
por meio de ato conjunto dos Presidentes da Câma-
ra dos Deputados e do Senado Federal; e
III - a Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Fun-
presp-Jud), para os servidores públicos titulares de 
cargo efetivo e para os membros do Poder Judiciá-
rio, por meio de ato do Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal.
§ 1º A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-
-Jud serão estruturadas na forma de fundação, de 
natureza pública, com personalidade jurídica de di-
reito privado, gozarão de autonomia administrativa, 
fi nanceira e gerencial e terão sede e foro no Distrito 
Federal.
§ 2º Por ato conjunto das autoridades competentes 
para a criação das fundações previstas nos incisos I 
a III, poderá ser criada fundação que contemple os 
servidores públicos de 2 (dois) ou dos 3 (três) Po-
deres.
§ 3º Consideram-se membros do Tribunal de Contas 
da União, para os efeitos desta Lei, os Ministros, os 
Auditores de que trata o § 4º do art. 73 da Consti-
tuição Federal e os Subprocuradores-Gerais e Pro-
curadores do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União.

Seção II
Da Organização das Entidades

Art. 5º A estrutura organizacional das entidades de 
que trata esta Lei será constituída de conselho deli-
berativo, conselho fi scal e diretoria executiva, obser-
vadas as disposições da Lei Complementar nº 108, 
de 29 de maio de 2001 .
§ 1º Os Conselhos Deliberativos terão composição 
paritária e cada um será integrado por 6 (seis) mem-
bros.
§ 2º Os Conselhos Fiscais terão composição paritá-
ria e cada um deles será integrado por 4 (quatro) 
membros.
§ 3º Os membros dos conselhos deliberativos e dos 
conselhos fi scais das entidades fechadas serão de-
signados pelos Presidentes da República e do Su-
premo Tribunal Federal e por ato conjunto dos Pre-
sidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, respectivamente.
§ 4º A presidência dos conselhos deliberativos será 
exercida pelos membros indicados pelos patrocina-
dores, na forma prevista no estatuto das entidades 
fechadas de previdência complementar.
§ 5º A presidência dos conselhos fi scais será exercida 
pelos membros indicados pelos participantes e as-
sistidos, na forma prevista no estatuto das entidades 
fechadas de previdência complementar.
§ 6º As diretorias executivas serão compostas, no 
máximo, por 4 (quatro) membros, nomeados pelos 
conselhos deliberativos das entidades fechadas de 
previdência complementar.

§ 7º VETADO.
§ 8º A remuneração e as vantagens de qualquer na-
tureza dos membros das diretorias executivas das 
entidades fechadas de previdência complementar 
serão fi xadas pelos seus conselhos deliberativos em 
valores compatíveis com os níveis prevalecentes no 
mercado de trabalho para profi ssionais de graus 
equivalentes de formação profi ssional e de especia-
lização, observado o disposto no inciso XI do art. 37 
da Constituição Federal .
§ 9º A remuneração dos membros dos conselhos de-
liberativo e fi scal é limitada a 10% (dez por cento) 
do valor da remuneração dos membros da diretoria 
executiva.
§ 10. Os requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 
20 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 
2001 , estendem-se aos membros dos conselhos de-
liberativos e fi scais das entidades fechadas de previ-
dência complementar.
§ 11. As entidades fechadas de previdência comple-
mentar poderão criar, observado o disposto no esta-
tuto e regimento interno, comitês de assessoramen-
to técnico, de caráter consultivo, para cada plano de 
benefícios por elas administrado, com representação 
paritária entre os patrocinadores e os participantes 
e assistidos, sendo estes eleitos pelos seus pares, 
com as atribuições de apresentar propostas e suges-
tões quanto à gestão da entidade e sua política de 
investimentos e à situação fi nanceira e atuarial dos 
respectivos planos de benefícios e de formular reco-
mendações prudenciais a elas relacionadas.
§ 12. VETADO.

Seção III
Disposições Gerais

Art. 6º É exigida a instituição de código de ética e de 
conduta, inclusive com regras para prevenir confl i-
to de interesses e proibir operações dos dirigentes 
com partes relacionadas, que terá ampla divulgação, 
especialmente entre os participantes e assistidos e 
as partes relacionadas, cabendo aos conselhos fi scais 
das entidades fechadas de previdência complemen-
tar assegurar o seu cumprimento.
Parágrafo único. Compete ao órgão fi scalizador das 
entidades fechadas de previdência complementar 
defi nir o universo das partes relacionadas a que se 
refere o caput deste artigo.
Art. 7º O regime jurídico de pessoal das entidades 
fechadas de previdência complementar referidas no 
art. 4º desta Lei será o previsto na legislação traba-
lhista.
Art. 8º Além da sujeição às normas de direito públi-
co que decorram de sua instituição pela União como 
fundação de direito privado, integrante da sua admi-
nistração indireta, a natureza pública das entidades 
fechadas a que se refere o § 15 do art. 40 da Consti-
tuição Federal consistirá na:
I - submissão à legislação federal sobre licitação e 
contratos administrativos;
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II - realização de concurso público para a contrata-
ção de pessoal, no caso de empregos permanentes, 
ou de processo seletivo, em se tratando de contrato 
temporário, conforme a Lei nº 8.745, de 9 de dezem-
bro de 1993 ;
III - publicação anual, na imprensa ofi cial ou em sítio 
ofi cial da administração pública certifi cado digital-
mente por autoridade para esse fi m credenciada no 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasi-
leira (ICP Brasil), de seus demonstrativos contábeis, 
atuariais, fi nanceiros e de benefícios, sem prejuízo 
do fornecimento de informações aos participantes e 
assistidos dos planos de benefícios e ao órgão fi sca-
lizador das entidades fechadas de previdência com-
plementar, na forma das Leis Complementares nºs 
108 e 109, de 29 de maio de 2001 .
Art. 9º A administração das entidades fechadas de 
previdência complementar referidas no art. 4º desta 
Lei observará os princípios que regem a administra-
ção pública, especialmente os da efi ciência e da eco-
nomicidade, devendo adotar mecanismos de gestão 
operacional que maximizem a utilização de recursos, 
de forma a otimizar o atendimento aos participantes 
e assistidos e diminuir as despesas administrativas.
§ 1º As despesas administrativas referidas no caput 
deste artigo serão custeadas na forma dos regula-
mentos dos planos de benefícios, observado o dis-
posto no c aput do art. 7º da Lei Complementar nº 
108, de 29 de maio de 2001 , e fi carão limitadas aos 
valores estritamente necessários à sustentabilidade 
do funcionamento das entidades fechadas de previ-
dência complementar.
§ 2º O montante de recursos destinados à cobertu-
ra das despesas administrativas será revisto ao fi nal 
de cada ano, com vistas ao atendimento do disposto 
neste artigo.
Art. 10. As entidades fechadas de previdência com-
plementar referidas no art. 4º desta Lei serão man-
tidas integralmente por suas receitas, oriundas das 
contribuições de patrocinadores, participantes e 
assistidos, dos resultados fi nanceiros de suas aplica-
ções e de doações e legados de qualquer natureza, 
observado o disposto no § 3º do art. 202 da Consti-
tuição Federal .
Art. 11. A União, suas autarquias e fundações são 
responsáveis, na qualidade de patrocinadores, pelo 
aporte de contribuições e pelas transferências às en-
tidades fechadas de previdência complementar das 
contribuições descontadas dos seus servidores, ob-
servado o disposto nesta Lei e nos estatutos respec-
tivos das entidades.
§ 1º As contribuições devidas pelos patrocinadores 
deverão ser pagas de forma centralizada pelos res-
pectivos Poderes da União, pelo Ministério Público 
da União e pelo Tribunal de Contas da União.
§ 2º O pagamento ou a transferência das contribui-
ções após o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da com-
petência:
I - enseja a aplicação dos acréscimos de mora previs-
tos para os tributos federais; e
II - sujeita o responsável às sanções penais e admi-
nistrativas cabíveis.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS
Seção I
Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios

Art. 12. Os planos de benefícios da Funpresp-Exe, da 
Funpresp-Leg e da Funpresp-Jud serão estruturados 
na modalidade de contribuição defi nida, nos termos 
da regulamentação estabelecida pelo órgão regula-
dor das entidades fechadas de previdência comple-
mentar, e fi nanciados de acordo com os planos de 
custeio defi nidos nos termos do art. 18 da Lei Com-
plementar nº 109, de 29 de maio de 2001 , observa-
das as demais disposições da Lei Complementar nº 
108, de 29 de maio de 2001 .
§ 1º A distribuição das contribuições nos planos de 
benefícios e nos planos de custeio será revista sem-
pre que necessário, para manter o equilíbrio perma-
nente dos planos de benefícios.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 18 da 
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001 , 
o valor do benefício programado será calculado de 
acordo com o montante do saldo da conta acumu-
lado pelo participante, devendo o valor do benefício 
estar permanentemente ajustado ao referido saldo.
§ 3º Os benefícios não programados serão defi nidos 
nos regulamentos dos planos, observado o seguinte:
I - devem ser assegurados, pelo menos, os benefícios 
decorrentes dos eventos invalidez e morte e, se for o 
caso, a cobertura de outros riscos atuariais; e
II - terão custeio específi co para sua cobertura.
§ 4º Na gestão dos benefícios de que trata o § 3º 
deste artigo, as entidades fechadas de previdência 
complementar referidas no art. 4º desta Lei pode-
rão contratá-los externamente ou administrá-los em 
seus próprios planos de benefícios.
§ 5º A concessão dos benefícios de que trata o § 3º 
aos participantes ou assistidos pela entidade fechada 
de previdência social é condicionada à concessão do 
benefício pelo regime próprio de previdência social.
Art. 13. Os requisitos para aquisição, manutenção e 
perda da qualidade de participante, assim como os 
requisitos de elegibilidade e a forma de concessão, 
cálculo e pagamento dos benefícios, deverão constar 
dos regulamentos dos planos de benefícios, obser-
vadas as disposições das Leis Complementares nºs 
108 e 109, de 29 de maio de 2001 , e a regulamen-
tação do órgão regulador das entidades fechadas de 
previdência complementar.
Parágrafo único. O servidor com remuneração infe-
rior ao limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social poderá aderir 
aos planos de benefícios administrados pelas entida-
des fechadas de previdência complementar de que 
trata esta Lei, sem contrapartida do patrocinador, 
cuja base de cálculo será defi nida nos regulamentos.
Art. 14. Poderá permanecer fi liado aos respectivos 
planos de benefícios o participante:
I - cedido a outro órgão ou entidade da administra-
ção pública direta ou indireta da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista;
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